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Trabalho e ciências sociais

Sendo o trabalho a actividade mais estruturante das sociedades humanas, na medi-
da em que ele constitui “o elemento ordenador essencial das sociedades” (Naville,
1961: 47), é natural que sobre esta actividade se tenha concentrado a atenção da ge-
neralidade das ciências sociais e humanas.1

Para Karl Marx, cujo papel de fundador dos estudos sobre o trabalho é in-
questionável, “O trabalho é, em primeiro lugar, um acto que se passa entre o ho-
mem e a natureza. Nesse acto, o próprio homem desempenha em relação à nature-
za o papel de um poder natural” (Marx, 1969: 139). O processo de trabalho, segun-
do Marx, decompõe-se em três elementos simples: primeiro, a actividade pessoal
do homem; segundo, o objecto sobre o qual o trabalho age; terceiro, os meios atra-
vés dos quais age. Considerando estes elementos do ponto de vista do seu resulta-
do, “então, ambos, meio e objecto de trabalho se apresentam como meios de produ-
ção e o próprio trabalho como trabalho produtivo” (Marx, 1969: 141).

Por outro lado, o trabalho distingue-se de outras actividades não apenas pelo
seu carácter utilitário, mas também porque “Em toda a parte onde uma parte da socie-
dade possui meios de produção, o trabalhador, livre ou não, é forçado a acrescentar ao
tempo de trabalho necessário à sua própria manutenção um excedente destinado a
produzir a subsistência de quem possui os meios de produção” (Marx, 1969: 180).

Assim, a actividade do trabalhador tende a inserir-se num quadro de relações
sociais complexas, em que, por um lado, as estratégias de quem trabalha visam al-
cançar ganhos em matéria de salários e de qualidade das condições e dos meios de
trabalho e, para quem compra a força de trabalho, sobressai o objectivo de aumento
dos seus próprios ganhos, quer seja através do aumento do tempo de trabalho e da
parte desse tempo que reverte a seu favor, quer seja através do aumento da força
produtiva ou da produtividade do trabalho, “reduzindo o tempo socialmente ne-
cessário à produção de uma mercadoria, por modo a que uma menor quantidade
de trabalho adquira a força para produzir mais valores de uso” (Marx, 1969: 235).

Acomplexidade das relações sociais que decorrem do exercício da actividade
trabalho “pode ser encarada, na sua totalidade, sob ângulos variados. Cada um
desses ângulos corresponde a uma forma de apreensão do real, a uma abordagem
diferente (…) técnica, fisiológica, psicológica, sociológica, económica. Aestas abor-
dagens podem ser acrescentadas outras: histórica, geográfica, etnológica, demo-
gráfica, jurídica” (Friedmann, 1961: 65).
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A evolução dos processos e das relações sociais de trabalho, das formas de or-
ganização das empresas e dos meios de produção tem condicionado directamente
a construção de novos terrenos de investigação, conduzindo à criação de discipli-
nas especializadas no interior de cada área científica: são os casos, por exemplo, da
sociologia industrial, da sociologia do trabalho e da sociologia do emprego, da eco-
nomia do trabalho e também da psicologia industrial e da psicologia social e das
organizações.

Se bem que a distinção entre diferentes sectores das ciências sociais que se
ocupam do trabalho possa ser “em grande parte idêntica à dos ministérios gover-
namentais” e que se duvide da “legitimidade científica última duma tal partilha”
(Rolle, 1971: 4-5), cada ciência social, no âmbito do seu objecto específico, deve con-
tribuir, de acordo com as suas possibilidades, para dar respostas pertinentes às in-
terrogações inerentes à complexidade das relações sociais de trabalho. Este vasto
programa implica diferentes níveis epistemológicos: níveis mais gerais, níveis
mais especializados e intermediários e cruzamentos interdisciplinares.

Assim, reportando-nos à sociologia, o seu objecto definido a um nível mais
geral pode ser identificado com a definição proposta por João Freire: “a sociolo-
gia do trabalho é, evidentemente e antes de mais, uma sociologia que se dedica,
diferentemente de outras, ao estudo particular dos fenómenos ligados ao traba-
lho” (Freire, 2002: 13). Tal definição é obviamente aplicável a quaisquer outros
ramos científicos especializados no estudo do trabalho, bastando, para definir
cada um desses ramos, substituir a palavra sociologia pelas designações das ou-
tras ciências sociais evocadas por Friedmann: economia, psicologia, história,
demografia, geografia…

Esta substituição de palavras aponta para semânticas científicas, que intro-
duzem clivagens e podem esclarecer de maneira relativamente transparente o
campo de acção de cada ciência na sua especialização relativamente ao trabalho: a
economia ocupa-se dos processos de criação, reprodução e distribuição de riqueza,
a sociologia estuda as relações sociais, a história visa reconstituir o passado das so-
ciedades e das colectividades humanas, assim como das acções individuais rele-
vantes, a psicologia procura compreender os comportamentos individuais e as
suas motivações, a geografia estuda o território e o seu povoamento, a demografia
incide sobre as populações e respectivas dinâmicas.

Logicamente, esta diversidade de campos assim genericamente definidos
tem como consequência que os “fenómenos ligados ao trabalho”, a que se refere
João Freire, perdem o seu carácter geral e uniforme, justamente porque esses fenó-
menos devem ser esclarecidos na sua intrínseca complexidade, devendo, para isso,
ser tratados “diferentemente”, em acordo com o objecto e o método a que cada ciên-
cia está vinculada. Assim, e ao contrário do que afirma Pierre Rolle, não existem ra-
zões para se duvidar da legitimidade científica da partilha de tarefas entre as dife-
rentes ciências. A verdadeira questão é que essa partilha não é determinada neces-
sariamente por uma diferenciação dos objectos de estudo e que o mesmo objecto
pode e deve ser abordado sob perspectivas diferentes.

Assim, por exemplo, a sociologia do emprego constituiu-se na “intersecção
da sociologia do trabalho e da economia do trabalho”, centrando-se no estudo do
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mercado de trabalho, que é campo de investigação privilegiado da economia do
trabalho. Mas a sociologia do emprego, sendo um ramo especializado da sociolo-
gia, analisa “os movimentos do emprego e do desemprego como construções so-
ciais e não como mecanismos económicos” (Maruani e Reynaud, 1993: 4). Do
mesmo modo, pode-se considerar que o mercado de trabalho é também objecto
da demografia, na medida em que a oferta de força de trabalho disponível depen-
de da composição e dos dinamismos de cada população e das suas subpopula-
ções, em particular, da população activa.

Idealmente, a partilha entre as diferentes ciências sociais deve fundar-se na
clarificação das “principais fronteiras ou domínios comuns”, na “complementari-
dade das perspectivas”, e na modalidade das suas convergências, “numa reflexão
orientada para a unidade necessária, orgânica, da ciência do homem” (Friedmann,
1961: 65). A especialização de saberes acerca do trabalho não deve, por isso, condu-
zir a compartimentações rígidas, devendo, pelo contrário, estar aberta em perma-
nência a formas de cooperação interdisciplinar e de diálogo científico.

Demografia e ciências sociais

A demografia e a economia são ambas filhas da aritmética política, disciplina fun-
dada por William Petty. “Tendo nascido em Inglaterra da ‘banca e dos negócios’, a
aritmética política desenvolveu-se em torno da Royal Society, academia fundada
em Londres alguns meses depois da publicação do livro de Graunt” (Bandeira,
2004: 26), em Janeiro de 1662, onde era apresentada a invenção das tábuas de mor-
talidade. Até finais do séc. XVIII, coexistiram nesta disciplina “dois ramos perfeita-
mente distintos”: o ramo “económico” que, “em confluência com outras correntes,
nomeadamente os mercantilistas e os fisiocratas, contribuirá para a criação da eco-
nomia política”; o ramo dos “metodologistas — que reúne sobretudo astrónomos,
médicos, padres e matemáticos -, inspirados pelo trabalho de Graunt, (…) vai apro-
fundando progressivamente os fundamentos teóricos e metodológicos da demo-
grafia” (Bandeira, 2004: 26-27).

Esta origem comum é uma das razões que pode explicar as relações muito
próximas que, durante muito tempo, existiram entre demografia e economia. Mas
outras explicações podem ser avançadas. “Caldwell, ao analisar as relações entre a
demografia e as teorias das mudanças económico-sociais, refere-se às duas atitu-
des que (…) são responsáveis pela tendência isolacionista [da demografia]. A pri-
meira atitude é ilustrada pela ilusão de muitos demógrafos que confiam nas expli-
cações que pode fornecer a economia acerca das causas da baixa da fecundidade.
De facto, diz Caldwell, a economia neste aspecto não pode explicar nada. Uma ou-
tra atitude, aparentemente inversa, seria a que reforça o ‘isolamento intelectual’
dos demógrafos: a que consiste em considerar que as mudanças demográficas só
podem ser explicadas no contexto demográfico” (Bandeira, 2004: 61).

Georges Friedmann já constatara, no início dos anos 1960, “que a demografia
durante muito tempo se sentiu mais próxima da economia do que da sociologia”, e
interpretava este facto com base na explicação fornecida pelo geógrafo Pierre
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George: “o factor demográfico deve ser colocado em termos económicos, para que
se possa medir toda a sua importância em qualquer forma de previsão e de progra-
mação económica” (Friedmann, 1961: 90).

Mas, por outro lado, Friedmann constatava também que “a demografia con-
temporânea tomou uma consciência cada vez mais nítida da necessidade” de uma
integração dos factores sociológicos (Friedmann, 1961: 91).

A aproximação da demografia à sociologia e a outras ciências sociais intensifi-
cou-se de facto a partir da década de 1970, principalmente sob o impulso dos estudos
sobre os fenómenos demográficos relativos à família (fecundidade, estruturas domés-
ticas, nupcialidade e divórcio), o que conduziu ao desenvolvimento de uma demogra-
fia mais qualitativa e “comprensiva” e a um rompimento com a tradicional atitude iso-
lacionista que tornava a demografia dependente e subordinada à economia. Esta nova
atitude “ampliou o seu campo de investigação [da demografia] e obrigou a uma rede-
finição das suas relações com outras ciências” (Bandeira, 2004: 62).

A ampliação do campo de investigação da demografia tem prosseguido em
anos mais recentes, sobretudo devido ao aprofundamento das alterações das estru-
turas demográficas que provocam o envelhecimento das populações dos países
mais desenvolvidos.

Em Portugal, o início do processo do envelhecimento demográfico deveu-se
aos efeitos da emigração de mais de um milhão de portugueses durante as décadas
de 1960 e de 1970. Mas foi a descida da natalidade que provocou o rápido envelhe-
cimento da população portuguesa. A este efeito da baixa natalidade, acresce mais
recentemente a descida da mortalidade nas gerações mais velhas, na medida em
que o aumento da longevidade dessas gerações contribui para o aumento da pro-
porção dos mais idosos.

Em 1960, apenas 6% da população portuguesa era constituída por pessoas
com 65 ou mais anos. Em 30 anos esta proporção mais do que duplicou, passando a
ser de 13,6% em 1991. Dez anos depois, em 2001, atingimos o valor de 16,4% e, pela
primeira vez, nesta data, a proporção de idosos passou a ser superior à proporção
de jovens com menos de 15 anos (16%). Em extensas regiões do interior, de norte a
sul do país, o índice de envelhecimento é elevadíssimo. Citemos a título de exem-
plo duas regiões (NUTS III): Pinhal Interior Sul: 257 idosos para 100 jovens; e Beira
Interior Sul: 229.

Por outro lado, nas últimas décadas, os ciclos de vida activa sofreram outra al-
teração muito significativa: o prolongamento da escolaridade e o aumento da pre-
cariedade juvenil relativamente ao emprego atrasam cada vez mais os tempos de
entrada dos jovens no mercado de trabalho.

O envelhecimento demográfico, a baixa natalidade, o aumento da longevida-
de humana, a entrada tardia dos jovens no mercado de trabalho, a privatização fa-
miliar, que exclui os mais idosos do seio das famílias, constituem, pois, um conjun-
to de mudanças estruturais que incidem sobre fenómenos demográficos.

Ora, como escreveu Alain Girard: “os factos de população estão em primeiro
lugar sob a dependência dos factos de população, mas o demógrafo não pode igno-
rar que o seu carácter aritmético é em cada momento posto em causa pela interven-
ção do social” (Girard, 1984: 50).
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Por outro lado, as “técnicas específicas da demografia, desde que correcta-
mente aplicadas [continuam a constituir] a base sólida da disciplina e contam mui-
to para o lugar cada vez mais importante assumido pela demografia nas ciências
sociais” (Pressat, 1996: 246).

O alargamento do campo da demografia baseia-se, assim, em dois pilares es-
senciais e complementares: a análise demográfica, que, fiel à tradição fundadora
da demografia como “estatística humana”, tem por objecto medir os fenómenos
demográficos; a dimensão social que restitui aos factos demográficos o seu signifi-
cado no universo complexo dos factos humanos. Da conjugação plena e efectiva, à
luz das tendências actuais da demografia, destes dois pilares cognitivos resulta que
a demografia atingiu o estatuto de ciência humana e social, que partilha, em pé de
igualdade com as outras ciências, “uma reflexão orientada para a unidade necessá-
ria, orgânica, da ciência do homem” (Friedmann, 1961: 65). Assim sendo, a demo-
grafia já não é apenas a “ciência humana aplicada” a que se referia, no início dos
anos 60, Georges Friedmann (1961: 91).

Objecto da demografia do trabalho

A ampliação do domínio da demografia pode estender-se naturalmente ao estudo
dos “fenómenos ligados ao trabalho”. No entanto, neste campo, a produção cientí-
fica é ainda relativamente diminuta.2

Para a demografia, o mundo do trabalho coincide com a população activa, as
suas dinâmicas, os diferentes grupos que a compõem e as dinâmicas demográficas
que a condicionam.

Sendo uma subpopulação de uma população-mãe, tal como as outras subpo-
pulações do ciclo de vida (pré-escolarizados, escolarizados e reformados), a popu-
lação dos activos organiza-se em estruturas autónomas determinadas pela idade e
pelo sexo e é condicionada pelas dinâmicas demográficas, ou seja, a natalidade, a
mortalidade e as migrações. É também dependente de factores exógenos, tais como
dinâmicas sociais que condicionam o aumento ou a diminuição da propensão para
o trabalho, e dinâmicas económicas, das quais depende a criação de oportunidades
de trabalho e de emprego.

Não havendo trabalho sem população activa, sendo a população activa objec-
to da demografia e sendo as actividades produtivas condicionadas pelos compor-
tamentos demográficos, fácil é constatar que, no universo dos saberes sobre o tra-
balho, a demografia ocupa um lugar que tende a ser cada vez mais essencial.

Provavelmente a principal transformação ocorrida no mundo do trabalho
nas últimas décadas é a feminização da população activa. Ora, tal processo é
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indissociável da adopção de comportamentos malthusianos pela grande maioria
dos casais, que, ao controlarem a procriação e as suas descendências, contribuem
para o aumento da disponibilidade das mulheres para a participação na vida eco-
nómica. Se, numa primeira fase, a revolução contraceptiva exprimia sobretudo
uma nova atitude dos casais, preocupados com a educação e o futuro dos seus fi-
lhos (Bandeira, 1996), posteriormente ela teve como resultado sobretudo abrir às
mulheres as portas do mundo do trabalho, tradicionalmente território quase exclu-
sivamente masculino.

Tendo como consequência a baixa da fecundidade, a revolução contraceptiva
contribui ainda, e essa é uma mudança plena de consequências actuais, para a ne-
cessidade de os países afectados por essa baixa recorrerem à importação de
mão-de-obra, ou seja, para o aumento da imigração, com todas as consequências
que este fenómeno — novo e particularmente relevante em Portugal desde há cerca
de dez anos — implica.

Categorias de activos e fontes de informação

Para a definição do que é a população activa, podem ser considerados dois critérios:
o da idade e o da disponibilidade para trabalhar.

A população em idade activa é estabelecida por determinações legais acerca
das idades mínima e máxima para exercer uma actividade económica. A idade mí-
nima resulta do limite etário para a escolaridade obrigatória que é actualmente em
Portugal de 14 anos completos. A idade máxima é definida pela idade compulsiva
para entrada na reforma que, com algumas excepções, está actualmente fixada nos
65 anos. Assim sendo, a população em idade activa é o conjunto das pessoas dos 15
aos 65 anos exactos. Estes limites tenderão a ser alterados em função de uma previ-
sível extensão da escolaridade obrigatória e também do aumento da idade da
reforma.

Mas a população em idade activa não coincide inteiramente com a população
activa. Assim, de acordo com as definições internacionalmente fixadas e, em parti-
cular, a definição adoptada em Maio de 1958 pela Comissão de Estatística da ONU,
pertencem à população activa apenas as pessoas de ambos os sexos que fornecem a
mão-de-obra disponível para a produção de bens e serviços. De acordo com esta
definição, a população activa compreende tanto as pessoas ocupadas como as pes-
soas desempregadas durante o período de referência.

Conjugando os dois critérios, o da idade e o da disponibilidade, pode-se infe-
rir que qualquer população em idade de trabalhar pode ser dividida em duas
subpopulações: a da população activa, constituída por pessoas com mais de 15
anos disponíveis para trabalhar, e a população inactiva, que inclui as restantes.
No recenseamento de 2001, foram incluídos na população inactiva: 1) os estudan-
tes que “não exerciam uma profissão, não cumpriam o serviço militar obrigatório,
nem declararam estar desempregados; 2) os domésticos; 3) os incapacitados per-
manentes para o trabalho. Mas os ”estudantes, domésticos, ou indivíduos que, no
período de referência, desenvolveram uma actividade não económica, mas que
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satisfazem (todas) as condições para ser considerados desempregados, foram in-
cluídos neste grupo" (Censos 2001: XXVIII).

Ressalve-se que fazem parte da população activa, como grupo autónomo, as
pessoas em serviço activo nas Forças Armadas, o que dá lugar à distinção entre po-
pulação activa total e população activa civil.

Outra distinção, essencial, é a que separa a população activa ocupada e a
população activa desempregada, o que remete para a análise do conceito de
emprego.

Este conceito enfrenta algumas dificuldades, devido à existência de inúmeras
formas de ligação ao trabalho que podem ou não ser consideradas como situações
de emprego, tudo dependendo das definições adoptadas em cada país.

Para a OCDE, as pessoas “providas de emprego” são todas aquelas que du-
rante um período que pode variar, consoante os países, entre uma semana e um
dia3 se encontravam em diferentes situações, tais como: emprego assalariado
(pessoas que efectuaram um trabalho recebendo em troca um salário ou outra re-
tribuição em dinheiro ou em géneros); pessoas empregadas que não trabalham,
mas que mantêm um vínculo formal com o emprego; emprego não assalariado;
trabalhadores e ajudantes familiares; patrões donos de uma empresa, que não se
encontram a trabalhar; pessoas temporariamente ausentes do trabalho por causa
de doença, acidente, férias, licenças, etc.; empregadores e trabalhadores por conta
própria (OCDE, 2003: 350-352).

A principal fonte estatística que pode ser utilizada em Portugal para o estudo
da população activa e do emprego são os recenseamentos da população, os quais
apresentam, no entanto, uma forte limitação: a sua periodicidade é de dez anos.
Assim, para se obter informação mais actualizada, recorre-se às seguintes fontes: o
Inquérito Trimestral ao Emprego do INE, o Inquérito ao Emprego Estruturado do
Departamento de Estatística do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e
as estatísticas do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP).

O Inquérito do INE, cujos resultados são publicados nas Estatísticas do
Emprego, é trimestral e observa todas as pessoas com 15 e mais anos, incluindo em
serviço activo nas Forças Armadas, vivendo numa amostra de 21.000 grupos do-
mésticos presentes no território nacional. O período de referência é a semana ante-
rior à entrevista e o inquérito dura 13 semanas.

Também trimestral, o Inquérito ao Emprego Estruturado apenas observa os
empregados por conta de outrem: a recolha da informação é feita a partir de uma
amostra de estabelecimentos.

As estatísticas do IEFP baseiam-se nos pedidos e ofertas de emprego que cir-
culam pelas delegações regionais do instituto, o que torna estas informações mais
limitadas, “não dando conta do funcionamento global do mercado de trabalho”
(Kovács e outros, 1998: 23)
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Destas três fontes, o inquérito ao emprego do INE é a mais completa, sendo
que a “sua principal limitação reside nos possíveis erros de amostragem e de dis-
torção ou enviesamento da amostra” (Kovács e outros, 1998: 22). Inclui informação
sobre: população total, activa e inactiva, por grupo etário e por sexo; população em-
pregada e desempregada, por grupo etário e por sexo; estrutura da população to-
tal, segundo a condição perante o trabalho (emprego, desemprego, primeiro em-
prego, novo emprego, estudantes, domésticos, reformados, outros inactivos; estru-
tura do emprego, por sector de actividade e sexo; estrutura do emprego, por profis-
são, situação na profissão e sexo; estrutura do emprego por conta de outrem, por
tipo de contrato de trabalho e sexo; população activa, por nível de ensino completo;
desempregados, por duração da procura de emprego e subsídio de desemprego).

Aestas fontes nacionais, podemos acrescentar as estatísticas da população ac-
tiva publicadas pela OCDE e as estatísticas sobre as forças de trabalho do Eurostat.

Medidas da actividade e do emprego

Na análise demográfica da actividade e do emprego são utilizados dois tipos de
medidas: as medidas globais e as medidas específicas.

Por medidas globais, entendemos as que permitem caracterizar a frequência
da actividade no conjunto da população e na população em idade activa e do em-
prego no conjunto da população activa.

Quanto às medidas específicas, elas referem-se à frequência da actividade e
do emprego em grupos determinados pela idade.

Todas estas medidas podem obviamente ser aplicadas a populações mais restri-
tas, nomeadamente em função do sexo, do ramo de actividade e de outras variáveis.

Medidas globais

As taxas bruta e global da actividade são as principais medidas globais da activida-
de, havendo todo o interesse em que sejam calculadas separadamente para a popu-
lação masculina e para a população feminina. Asua utilização reveste-se, no entan-
to, por vezes, de alguma confusão, havendo autores que referem a chamada taxa de
actividade indistintamente, ora tratando-se da taxa bruta, ora da taxa global. A
OCDE, por exemplo, identifica nas suas publicações a taxa de actividade como sen-
do a taxa global.

O que distingue estas duas taxas é a população de referência: a população to-
tal para a taxa bruta e a população em idade activa no caso da taxa global.4 Esta dis-
tinção não é de somenos importância, justificando que a taxa global seja um indica-
dor mais interessante, porque mais fiável, na medida em que limita os efeitos de es-
trutura na medida da actividade.
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A taxa de emprego é uma taxa global, que resulta do quociente entre o núme-
ro de empregados e a população activa presente no meio do período. Há que distin-
guir, no entanto, entre taxas de emprego total e taxas de emprego civil e explicitar
essa distinção. Enquanto as estatísticas da OCDE, que incluem informações sobre
Portugal, se referem explicitamente apenas ao emprego civil, as estatísticas do INE
incluem os activos das Forças Armadas nos dados relativos ao emprego e não for-
necem informação específica sobre o emprego civil.

Em paralelo à taxa de emprego, é possível calcular uma taxa de desemprego,
dividindo o número de desempregados pela população activa total presente no
meio do período. Tal como para o emprego, deve-se distinguir entre taxa de desem-
prego total e taxa de desemprego civil.

Considerando a diversidade de situações e estatutos sociais, de profissões
e de sectores de actividade em que se exerce, o emprego é inevitavelmente um
fenómeno complexo, passível de múltiplas análises. Do ponto de vista demo-
gráfico, interessa-nos conhecer onde é que está a população dos empregados,
em que profissões e em que sectores, com que estatuto nas relações de trabalho e
no respectivo contrato. O que conduz à utilização de outras medidas globais,
tais como:

— proporção de empregados por grandes sectores de actividade (primário, se-
cundário e terciário);

— proporção de empregados civis;
— proporção de empregados por ramos de actividade (classificação internacio-

nal CITI (ONU, 1968) (Revisão 3);
— proporção de empregados segundo a profissão;
— proporção de empregados segundo a situação na profissão (trabalhador por

conta de outrem, trabalhador por conta própria isolado, trabalhador por con-
ta própria ou empregador, trabalhador familiar)

— proporção de trabalhadores a tempo parcial;
— proporção de trabalhadores segundo o nível de ensino.

Não estando os desempregados inseridos no mundo do trabalho, estas medidas
globais do emprego não se aplicam à medida do desemprego, só fazendo sentido
no quadro de um estudo retrospectivo sobre a situação dos activos, anterior ao de-
semprego. Quanto ao desemprego propriamente dito, é importante medir a pro-
porção de desempregados segundo a duração do desemprego.

Medidas específicas

Uma taxa específica de actividade mede a frequência da actividade na idade x,
através do quociente entre activos de idade x e população de idade x x 1.000:

aax =
Ax
Px

x 1.000
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Com base nas informações fornecidas pelo recenseamento de 2001, calcula-se, por
exemplo, a taxa de actividade aos 20 anos completos, sexos reunidos:

1a20 =
82649

152163
.
.

x 1.000 = 543,16‰.

Uma taxa específica de emprego mede a frequência do emprego da população acti-
va, na idade x, através do quociente entre empregados de idade x e população acti-
va da mesma idade:

aepx =
Epx

Ax
x 1.000.

Taxa de emprego aos 20-24 anos completos em 2001:

5ep20 =
486 039
543 005

.

.
x 1.000 = 895‰.

No cálculo das taxas específicas de desemprego, mantém-se a população de refe-
rência — os activos de idade x — sendo o numerador substituído pelo número de
desempregados de idade x.

Tomemos como exemplo de cálculo, a taxa de desemprego entre 15 e 24 anos
completos, relativa ao 3.º trimestre de 2004 (dados fornecidas pelas Estatísticas do
Emprego):

Sendo a taxa de desemprego:

adsx =
Dx
Ax

x 1.000,

10ds15 =
94 500
592200

.
.

x 1.000 = 159,6‰.

Estas taxas são taxas-proporção ou taxas de 3.ª categoria, porque medem “a rela-
ção, numa determinada data, entre o efectivo de uma subpopulação e o efectivo
de uma população da qual essa subpopulação faz parte” (Pressat, 1979: 43; Ban-
deira, 2004: 148-150). Para efeitos de construção de uma tábua de actividade, são
assimiláveis a taxas de 2.ª categoria, as quais são equivalentes aos acontecimentos
de uma tábua.

Permitem, no seu conjunto, observar e analisar o ciclo da vida activa ao longo
das idades, com os seus diferentes momentos de início, progressão, suspensão de
actividade e de emprego, declínio e cessação. Com base em taxas segundo o sexo,
analisa-se o processo de feminização da actividade e do emprego, havendo vanta-
gem em que estas taxas possam também ser calculadas por grandes sectores de
actividade.

20 Mário Leston Bandeira

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp.11-39



A tábua de actividade

O ciclo da vida activa de uma geração pode ser reconstituído através de uma tábua
de actividade. A construção desta tábua assenta nas seguintes hipóteses:

1 entra-se na vida activa após os 15 anos exactos, em qualquer momento ao lon-
go da vida;

2 sai-se da actividade em qualquer momento ao longo da vida.

Se bem que possa haver entradas e saídas da actividade do mesmo indivíduo ao
longo da sua existência, esse facto não inviabiliza que a tábua de actividade possa
ser considerada como uma tábua de extinção (Bandeira, 2004: 157-158) — no senti-
do em que este conceito é aplicado às tábuas de mortalidade, de primeira nupciali-
dade e de fecundidade segundo a ordem de nascimento — na medida em que, no
fim do ciclo de vida da geração, os últimos sobreviventes serão necessariamente
inactivos.

A tábua descreve os processos de entrada e de saída da actividade ao longo
das idades e é constituída por duas séries: a dos inactivos {Ix} e a dos activos {Ax}.

Apartir da série de taxas de actividade chegamos facilmente à tábua de activi-
dade,5 aplicando as fórmulas seguintes:

A(x, x+a) = aax
Ix+a = Ix — A(x, x+a).

Tomando como raiz da tábua o valor de 1. 000 inactivos aos 14 anos completos, o
início da tábua constrói-se do seguinte modo:

I14 = 1.000
A (15, 16) =1a15
A (16, 17) =1a16
I16 = I15 - A(15, 16)
I17 = I16 - A(16, 17).

A tábua de actividade de 2001 apresentada no quadro 1 é uma tábua resumida6

transversal ou do momento, construída de acordo com o princípio da coorte fictícia (Ban-
deira, 2004: 163-164). As tábuas longitudinais de actividade exigem para a sua
construção uma observação durante um período muito longo — no mínimo 60
anos — sendo a principal e, em muitos casos, única fonte de informação, os recen-
seamentos, que se realizam de dez em dez anos. A sua difícil concretização expli-
cará porventura a inexistência de tábuas longitudinais de actividade, o que não
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implica a falta de interesse científico dessas análises longitudinais da actividade.
Por outro lado, têm-se desenvolvido nos últimos anos estudos longitudinais so-
bre o mercado de trabalho, os quais incidem principalmente sobre o emprego, as
profissões e as qualificações.7

A tábua de actividade do momento, tal como a tábua de mortalidade em rela-
ção à avaliação das condições sanitárias, é de facto mais útil porque permite aferir o
peso da disponibilidade da população para a actividade económica a cada momen-
to. A evolução no tempo desta disponibilidade pode ser analisada através da com-
paração de tábuas calculadas em momentos diferentes.

O calendário e a intensidade da actividade são determinados a partir de
uma tábua.

“Enquanto o calendário representa a distribuição dos acontecimentos numa
coorte segundo a idade ou a duração em que ocorreram, a intensidade mede a fre-
quência total desses acontecimentos na coorte” (Bandeira, 2004: 160). O calendário
é sintetizado por valores médios, o mais utilizado e conhecido dos quais, relativo à
mortalidade, é a esperança de vida no nascimento.

A questão da intensidade da actividade coloca-se do seguinte modo: admitindo
que uma parte da geração nunca esteve disponível para trabalhar, a intensidade
corresponde ao valor mais elevado da série {Ax}. No caso das tábuas completas,8

observam-se os seguintes valores de intensidade da actividade:
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Total Sexo masculino Sexo feminino

Idade
completa

Inactivos Activos
Idade

completa
Inactivos Activos

Idade
completa

Inactivos Activos

x Ix Ax x Ix Ax x Ix Ax

14 1.000 0 14 1.000 0 14 1.000 0
15-19 728 272 15-19 691 309 15-19 767 233
20-24 313 687 20-24 269 731 20-24 359 641
25-29 115 885 25-29 81 919 25-29 150 850
30-34 112 888 30-34 58 942 30-34 166 834
35-39 132 868 35-39 61 939 35-39 201 799
40-44 159 841 40-44 70 930 40-44 246 754
45-49 203 797 45-49 88 912 45-49 311 689
50-54 292 708 50-54 145 855 50-54 426 574
55-59 464 536 55-59 319 681 55-59 593 407
60-64 666 334 60-64 555 445 60-64 763 237
65-69 893 107 65-69 854 146 65-69 926 74
70-74 955 45 70-74 933 67 70-74 973 27
75-79 982 18 75-79 972 28 75-79 989 11

Quadro 1 Tábuas resumidas de actividade, Portugal, 2001: população activa total, sexo masculino e sexo
feminino

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp.11-39

7 Análises deste tipo foram apresentadas nas oitavas jornadas de estudos L’analyse longitudinale
du marché du travail, organizadas pelo Centre d’Études et de Recherches sur les Qualifications
(France), em Marselha, em 17 e 18 de Maio de 2001.
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população total: A28 = 897‰;
sexo masculino: A33 = 943‰;
sexo feminino: A28 = 856‰.

Teoricamente, a intensidade da inactividade deve ser igual a 1, valor que, se por-
ventura toda a gente cessasse a sua actividade aos 65 anos, se deveria verificar nes-
ta idade. Na tábua completa de actividade da população total de 2001, observa-se
que, aos 65 anos exactos existem apenas 738 inactivos, e que aos 75 anos esse valor é
de 965. O que faz pressupor que muitos indivíduos continuam a trabalhar par além
da idade limite da reforma e mesmo após os 75 anos. No entanto, só uma tábua de
geração pode determinar com exactidão em que idade é que a intensidade da inac-
tividade é igual a 1.

O calendário da actividade refere-se à distribuição da série dos activos {Ax} ao
longo das idades. O valor médio de calendário mais significativo é a esperança de
vida activa, que se calcula do seguinte modo:

va =
Ax

I
� tábua completa, em que I representa a intensidade

da actividade.

va =
Ax

I

.5� tábua resumida.

Os valores da esperança de vida activa relativos à população de 2001 são os verifica-
dos no quadro 2.
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Tipo de tábua Sexos reunidos Sexo masculino Sexo feminino

Completa 38,78 anos 41,74 anos 36,68 anos
Resumida 39,32 anos 41,95 anos 36,07 anos

Quadro 2 Esperança de vida activa dà população, Portugal 2001

Idade Empregados Desempregados

15-19 818,48 181,52
20-24 895,09 104,91
25-29 934,57 65,43
30-34 943,23 56,77
35-39 944,53 55,47
40-44 949,87 50,13
45-49 948,56 51,44
50-54 938,31 61,69
55-59 917,39 82,61
60-64 930,42 69,58
65-69 994,21 05,79
70-74 990,37 09,63
75 e + 987,08 12,92

Quadro 3 Distribuição de 1.000 activos empregados e desempregados, por idade
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Sendo o emprego uma situação enquanto activo, em que se pode entrar e sair
dessa situação repetidamente, a análise do emprego não dá lugar à construção de
uma tábua. Mas pode-se construir um quadro de distribuição de 1.000 activos se-
gundo a idade, consoante sejam empregados ou desempregados num dado mo-
mento. Tal distribuição permite observar simultaneamente a proporção de activos
empregados e desempregados em cada grupo etário, como pode ser constatado no
exemplo relativo à população activa portuguesa em 2001 (quadro 3).

Entrada na vida activa e precariedades juvenis

Histórica e socialmente, a juventude tem sido encarada como uma fase da vida mar-
cada por uma certa instabilidade associada a determinados “problemas sociais”. Os
jovens distinguir-se-iam dos adultos na medida em que estes são responsáveis e os
jovens não. “Apartir do momento em que vão contraindo responsabilidades, os jo-
vens vão adquirindo o estatuto de adultos” (Pais, 1990: 141).

Mas a passagem à vida adulta tende a ser um processo cada vez mais moroso
e prolongado, o que dá origem a uma nova idade da vida: a pós-adolescência.
Enquanto para Paul Yonnet (1987), o prolongamento da adolescência é o resultado
de uma estagnação social, e para Bourdieu (1978) ela resulta da desqualificação es-
colar e profissional, François de Singly (1981) sublinhou os efeitos da redefinição
das relações entre os títulos escolares e os postos de trabalho disponíveis no merca-
do de trabalho.

Há no aumento da procura de educação um efeito paradoxal, na medida em
que ele faz diminuir as probabilidades sociais dos que têm um nível escolar inferior
ou médio e, ao mesmo tempo, a procura acrescida de educação faz deslocar conti-
nuamente as probabilidades sociais decorrentes dos diplomas: trata-se de um pro-
cesso indefinido. Esta desvalorização suscita diferentes estratégias sociais de inser-
ção no mercado profissional e de saída de casa dos pais.9

Se estas estratégias de inserção profissional são, em parte, condicionadas pela
natureza do diploma ou pela ausência de diploma, elas derivam também de um de-
terminismo social e de formas de solidariedade familiar mais largas, que põem em
jogo modelos de entrada na vida adulta próprios de cada categoria social.

Emprego sénior e cessação de actividade

Nas últimas décadas, os ciclos de vida activa sofreram duas alterações maiores.
Por um lado, o prolongamento da escolaridade e o aumento da precariedade ju-
venil atrasam cada vez mais os tempos de entrada dos jovens no mercado de tra-
balho. Ao mesmo tempo, após os 55 anos, a actividade profissional “reduziu-se
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consideravelmente na Europa e Além-Atlântico” (Guillemard, 1995: 43) intensi-
ficando-se a tendência para a saída precoce da actividade. Trata-se aparente-
mente de uma reestruturação do modelo de transição da vida activa para a re-
forma e de uma alteração do modelo “de ciclo de vida ternário que ordena o per-
curso das idades em três tempos sucessivos com funções bem distintas: a juven-
tude forma-se, a idade adulta trabalha e a velhice tem direito ao repouso” (Guil-
lemard, 1995: 45).

Destas alterações emergem duas novas idades da vida, os jovens idosos e os
idosos jovens, que tendem a distanciar-se do mercado de trabalho e privilegiam —
ou para isso são empurrados — o lazer ou actividades de formação.

Porque a disseminação destas novas idades da vida se processa a contra-cor-
rente de um contexto demográfico caracterizado pelo aumento da esperança de
vida e da proporção de idosos e pela diminuição da proporção de jovens, o Estado e
os sistemas de segurança social, devido às dificuldades financeiras induzidas por
estes factores demográficos, começam a redefinir as orientações quanto às políticas
de cessação de actividade, quer dificultando o recurso às pré-reformas, quer au-
mentando a idade da reforma e os tempos de quotização e diminuindo as remune-
rações inerentes.

De facto, o aumento da idade da reforma pode confrontar-se com a forte opo-
sição dos activos e das empresas, que convergem numa espécie de acordo tácito
quanto às vantagens da cessação mais precoce da actividade. Do lado dos trabalha-
dores assalariados, terminar a actividade antes dos 60 anos com uma pré-reforma
ou uma reforma tem, entre outras, a vantagem de obstar às consequências de uma
situação de desemprego em idades tardias, nas quais as probabilidades de se en-
contrar um novo emprego são muito escassas. Para as empresas, “fazer partir os
seus assalariados para a pré-reforma é, em primeiro lugar, um meio cómodo de tra-
tar as consequências sociais das reestruturações” (Chassard, 2004: 18). Em geral,
nas suas reestruturações, as empresas preferem substituir os seus trabalhadores
mais idosos por outros mais jovens, porque, comparativamente, os mais jovens são
menos caros, são mais produtivos, têm teoricamente mais qualificações, estão mais
predispostos para adquirir novas competências e têm maior mobilidade.

Em França, que é um dos países europeus em que “esta fuga ao trabalho após
os 55 anos atingiu maior expressão”, menos de 40% dos assalariados “passa direc-
tamente do emprego à reforma”, o que significa que “o horizonte do fim de carreira
se situa para muitos franceses pouco depois dos 55 anos”. Ao mesmo tempo, entre
os países europeus, é também em França que “a esperança de vida após a cessação
de actividade é a mais elevada, pelo menos, para os homens: 22 anos, ou seja quase
mais 7 anos do que os irlandeses e 5 anos e meio mais do que os portugueses ou os
britânicos” (Chassard, 2004: 19).

Mas, em outros países, como no Japão, na Suécia, no Reino-Unido e na Ale-
manha, existem empresas que preferem manter os seus assalariados mais idosos
em funções, havendo mesmo empresas “cujo pessoal é quase exclusivamente com-
posto de assalariados com mais de 55 anos” (Chassard, 2004: 22).

Sendo certo que os projectos de aumento da idade da reforma são generica-
mente justificados pelo aumento da esperança de vida no nascimento, constatado
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nos países desenvolvidos e em muitos países em desenvolvimento, a adopção de tais
projectos não pode, no entanto, deixar de ser confrontada com a existência de dife-
renças sociais significativas face à morte, motivadas por fortes diferenças sociais e
profissionais, quer no que concerne às condições sanitárias e ao acesso aos serviços
de saúde, quer quanto às consequências do exercício ao longo da vida de determina-
das profissões de maior desgaste.

Na época da Revolução Industrial, alguns autores socorreram-se da demo-
grafia para descreverem as condições de vida dos operários fabris. Os estudos que
então apresentaram constituem a primeira aproximação da demografia ao mundo
do trabalho. O médico dr. Villermé publica em 1828 Mémoire sur la Mortalité dans la
Classe Aisée et dans la Classe Indigente, em que compara a mortalidade nos bairros de
Paris. Em 1839, aborda pela primeira vez a questão da mortalidade dos operários
num artigo intitulado “De la santé des ouvriers employés dans les fabriques de
soie, coton et de laine”.10 No ano seguinte, sai o seu famoso Tableau de l’État Physique
et Moral des Ouvriers, onde divulga os resultados da sua pesquisa sobre a mortalida-
de na cidade de Mulhouse entre 1823 e 1835. “Em resultado desta pesquisa, Viller-
mé elaborou indicadores através dos quais comparou a mortalidade das várias ca-
tegorias de operários e a mortalidade destas categorias com a dos dirigentes das
empresas. O principal desses indicadores, a ‘vida aproximativa provável nas dife-
rentes idades’ estabelecia diferenças de tal modo gritantes que Villermé achou por
bem minimizar o seu significado, afirmando que os valores encontrados deveriam
ser considerados apenas como sintomas de desigualdades e não como uma medida
exacta” (Bandeira, 2004: 223).

O inglês William Farr, médico e farmacêutico, iniciou a partir de 1851 a reali-
zação de inquéritos sobre a mortalidade profissional do conjunto da população da
Inglaterra e País de Gales. Estes inquéritos coincidiam com a realização de recen-
seamentos e foram sendo progressivamente aperfeiçoados. “Em 1860/61, Farr li-
mitou o inquérito a 12 profissões, mas no inquérito seguinte foram estudadas 100
profissões” (Bandeira, 2004: 224).

O interesse da demografia pelo estudo das condições sanitárias das profis-
sões industriais evoluiu lentamente para o domínio da mortalidade social, onde se
confundem profissões e estatutos sociais. No entanto, o debate actual sobre as con-
sequências do aumento da esperança de vida e do envelhecimento sobre a idade da
reforma deverá implicar uma maior atenção à mortalidade profissional e às desi-
guais probabilidades de sobrevivência dos diferentes grupos profissionais.

Em muitos países europeus, a seguir ao final da segunda guerra mundial, e
em outros países mais tarde, como é o caso de Portugal, o Estado assinou, com os
parceiros sociais, pactos que reconheceram a reforma como direito universal. Este
reconhecimento teve consequências contraditórias: por um lado, fez emergir uma
nova fase do ciclo de vida, a vida-após-o-trabalho, o que representou um enorme
progresso social. Mas, ao mesmo tempo, as políticas relativas à reforma foram con-
duzidas durante muito tempo de modo a utilizarem a cessação de actividade dos
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mais velhos como um instrumento de combate ao desemprego, na medida em que
a entrada de cada trabalhador na reforma permitia criar emprego para os mais jo-
vens. Assim, durante muito tempo, Estado, sindicatos e patronato convergiram em
concordar com a cessação mais precoce do trabalho sénior, através das pré-refor-
mas e da antecipação da idade da reforma. Mas, devido às consequências financei-
ras do novo contexto demográfico, este ciclo parece ter chegado ao fim, sem que
seja ainda muito claro que alternativas serão postas em prática.

Anne-Marie Guillemard, desde há muitos anos, tem chamado a atenção para
as consequências das mutações do ciclo de vida, defendendo novas abordagens so-
bre as consequências da extensão da vida-após-o-trabalho. Num artigo escrito em
1985 afirmava que os “novos reformados aspiram a novas formas de inserção social,
(…) procuram novos papéis sociais, novos modos de vida, novas formas de cidada-
nia activa” (Guillemard, 1985: 35).

Assim, a emergência desta nova idade da vida, mais activa no período mais
avançado do ciclo de vida, constitui um enorme desafio social, que poderá condu-
zir à celebração de um novo contrato social entre gerações, o qual suporte em si-
multâneo a resolução das dificuldades actuais: os problemas dos sistemas de segu-
rança social, a escassez do emprego e as dificuldades de plena integração social dos
mais idosos e dos mais jovens.

Considerando as propostas de Anne-Marie Guillemard como ponto de parti-
da, o novo contrato social poderia concorrer para uma “desespecialização” das ida-
des. “Este novo modelo implicaria a procura, para cada idade, de um melhor equi-
líbrio entre tempos de formação, trabalho ‘obrigatório’ e actividades livres (…),
dando aos adultos mais tempo para viver e se formar e aos mais idosos uma nova
utilidade social” (Guillemard, 1985: 38)

Esta nova utilidade social poderia ser compatível com a livre opção por uma
“segunda carreira” profissional “a tempo reduzido, mas podendo prolongar-se
para além dos 65 anos” (Perret, 1998: 303).

A alternativa a um novo contrato social baseado numa filosofia de integração
social será inevitavelmente ditada por razões estreitamente económicas, de que re-
sultarão forçosamente o aumento da idade da reforma, a maior precariedade dos
trabalhadores após os 50 anos, o aumento da conflitualidade social e do absentis-
mo, a baixa da produtividade, etc. Em síntese, a concretizar-se esta alternativa,
pode-se antever que, a seguir a um ciclo político em que a extensão de direitos so-
ciais que consagram a possibilidade de uma idade do lazer após a idade activa era
compatível com a promoção do emprego jovem, futuramente se acentuará a con-
corrência entre gerações face ao mercado de trabalho, o que contribuirá para a
crescente precariedade de todos e um grave retrocesso dos direitos sociais.

O mercado de trabalho

O conceito de mercado de trabalho tem como principal referência a população acti-
va e as suas principais subpopulações: os empregados e os desempregados. Em ter-
mos demográficos, o mercado de trabalho difere do mercado matrimonial. Este é
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um mercado de troca entre duas subpopulações, a população masculina e a popu-
lação feminina em idade e disponível para casar. O peso relativo de cada uma des-
tas populações determina a lei da oferta e da procura matrimoniais, a qual é medi-
da pelas relações de masculinidade na idade x. No mercado de trabalho, do ponto
de vista demográfico, o que está em causa é apenas a procura de emprego por parte
das forças de trabalho disponíveis, ou população activa. A oferta de trabalho, ou
seja, a criação de oportunidades de trabalho pertencem a outra esfera, que é pró-
pria das empresas e outros empregadores, as quais são condicionadas pelo dina-
mismo do mercado de bens e serviços, ele próprio condicionado pelas políticas e
conjunturas económicas. Esta esfera escapa à demografia do trabalho.

Porque a estrutura da população activa é condicionada pelo peso relativo dos
grupos mais jovens e mais velhos e da população masculina e da população femini-
na, o mercado de trabalho é um mercado estruturado por duas variáveis demográ-
ficas básicas: a idade e o sexo. Esta dependência significa que as disponibilidades
de força de trabalho numa população jovem serão sempre superiores às disponibi-
lidades numa população envelhecida e que numa população em que os grupos
masculinos em idade de trabalhar estão sub-representados haverá sempre mais
oportunidades de trabalho para as mulheres. A este propósito, podem-se citar os
exemplos das mulheres inglesas e americanas durante a segunda guerra mundial e
das mulheres portuguesas durante a forte vaga emigratória dos anos 1960 e 1970.11

A baixa fecundidade repercute-se no mercado de trabalho porque, como vi-
mos, ela potencia um aumento da participação feminina no mercado de trabalho e
origina um aumento da imigração de activos.

A feminização da força de trabalho

Os novos contextos demográficos — baixa fecundidade, aumento do divórcio, au-
mento da longevidade e aumento do envelhecimento demográfico — explicam em
grande parte o aumento da feminização do mercado de trabalho. A baixa fecundi-
dade liberta as mulheres do peso das responsabilidades domésticas, o divórcio,
além de, em muitos casos, ser induzido pela autonomia que as mulheres ganham
com a actividade profissional, coloca muitas mulheres divorciadas perante a neces-
sidade de exercerem uma actividade remunerada. O envelhecimento demográfico
e o aumento da longevidade têm como consequência o facto de, por sobreviverem
mais anos do que os homens, as mulheres serem obrigadas a trabalhar durante a
idade activa, a fim de acumularem uma reforma com que possam enfrentar uma
velhice solitária.

Sob a pressão dos novos contextos demográficos, as transformações familia-
res e o desenvolvimento de uma nova mentalidade feminina, mais afirmativa e au-
tónoma, o grau de participação das mulheres no mercado de trabalho em Portugal
aumentou substancialmente. A taxa global de actividade feminina passou de
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54,1% em 1982 para 68,9% em 2002, sendo uma das mais elevadas na Europa dos 15
(média comunitária: 61,45%). No conjunto do emprego civil, 45,5% são emprega-
das do sexo feminino, o que significa que já se atingiu uma situação de relativo
equilíbrio entre os dois sexos. A terciarização da economia tem contribuído para a
diminuição dos desequilíbrios entre sexos no mercado de trabalho, criando ao
mesmo tempo um novo desequilíbrio entre homens e mulheres, na medida em que
a proporção de mulheres empregadas no sector dos serviços é claramente superior
à dos homens (62% para 43,8%, respectivamente).12 O aprofundamento muito pro-
vável desta tendência no futuro favorecerá ainda mais a integração das mulheres
no mercado de trabalho.

Mantêm-se, no entanto, ainda algumas desigualdades significativas entre se-
xos no mercado de trabalho, em particular, quanto ao trabalho parcial e ao desem-
prego. Assim, trabalhavam, em 2002, a tempo parcial 67,8% das mulheres e 32,2%
dos homens e, quanto à taxa de desemprego ela era, na mesma data, de 6,1% da po-
pulação activa feminina e de 5,1% da população activa masculina.

Os mercados de força de trabalho imigrante

Entre todas as razões que motivam os movimentos migratórios, a mais relevante é
sem dúvida a razão económica alicerçada no binómio atracção-repulsão. De facto,
os factores repulsivos que incitam as pessoas a expatriarem-se, por vezes a longas
distâncias, são em geral de índole económica e incluem a falta de acesso à proprie-
dade, a falta de emprego, os baixos salários e a impossibilidade de constituir famí-
lia. Também as secas, as fomes, as guerras, as perseguições étnicas e religiosas e a
instabilidade social podem criar e têm criado muitos emigrantes.

Em contraponto, os emigrantes que procuram nova terra de acolhimento,
tornando-se, assim, imigrantes em terra estranha, são atraídos por melhores condições
de vida onde elas possam existir: o camponês que foge à penosidade e à miséria do tra-
balho rural é atraído pelas luzes da cidade, por melhores condições de emprego, por
melhores salários, por melhores condições para a sua família e para a educação dos
seus filhos. O modelo atracção-repulsão, teorizado por Ravenstein em 188513 “consti-
tui ainda hoje a contribuição teórica mais significativa” para a explicação das causas
dos movimentos migratórios. Este modelo está intimamente relacionado com a teoria
do mercado de trabalho dos imigrantes (Jackson, 1991: 19).

O acesso dos imigrantes ao mercado de trabalho poderá ser marcado ou não
pela segregação social: para os imigrantes mais qualificados e socialmente privile-
giados abrem-se as portas do mercado primário, para todos os outros, as do merca-
do secundário.
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Segundo Portes (1999), o mercado primário é o da mão-de-obra altamente es-
pecializada que é atraída pelo país de acolhimento para enriquecimento do seu po-
tencial económico e tecnológico. É o chamado brain drain, fuga de cérebros. Estes
imigrantes são evidentemente bem acolhidos, não são segregados e, em princípio,
terão as mesmas oportunidades dos trabalhadores nativos.

Quanto ao mercado secundário, ele tem características diametralmente opos-
tas, sendo em geral para este mercado que se dirige a imigração de tipo ilegal e/ou
temporária, e os empregos são obtidos em sectores e em profissões rejeitados pelos
autóctones e de baixas qualificações. Por outro lado, o mercado secundário pode
funcionar como força de pressão sobre o mercado interno, fazendo baixar os
salários e diminuindo a capacidade reivindicativa dos trabalhadores autóctones. O
que pode ser um factor explicativo para a manifestação de formas de racismo e de
xenofobia, tendencialmente mais frequentes nas chamadas classes populares.

A baixa fecundidade e o envelhecimento demográfico que se manifestam em
Portugal deste há cerca de vinte anos, conjugando-se com níveis de desenvolvimen-
to económico, apesar de tudo notáveis, criaram condições inevitáveis para que o país
se tornasse um alvo de milhares de imigrantes originários de África, do Brasil e da
Europa. A grande maioria destes migrantes sujeita-se à via-sacra imposta pelo mer-
cado secundário: entrada clandestina, permanência ilegal sem autorização de em-
prego nem de residência, baixos salários, péssimas condições de vida. Concen-
tram-se na construção civil e na indústria, sectores onde, entre 1993 e 1996, se regis-
tou um aumento de 288, 7% desses trabalhadores, e nos serviços de protecção, pes-
soais e domésticos, onde, durante o mesmo período, o aumento foi de 428,9%.

Mas também o mercado primário tem uma expressão muito significativa.
Provavelmente devido à instalação de empresas estrangeiras e de multinacionais,
mas também devido ao crescimento económico, muitos estrangeiros altamente
qualificados decidiram instalar-se em Portugal, onde ocupam lugares de chefia e
de enquadramento superior: entre 1993 e 1996, o número de profissionais científi-
cos e liberais aumentou de 403, 9% e o de directores e quadros superiores 236,5%.14

As qualificações da força de trabalho

A composição da força de trabalho é a cada momento determinada pelas qualifica-
ções dos activos disponíveis para trabalhar nos diversos sectores e profissões. Sen-
do o sistema de ensino o principal instrumento de qualificação e de educação, os ní-
veis de escolarização e de escolaridade da população em idade activa constituem
uma variável-chave da produção económica. Mas esta relação entre ensino e eco-
nomia não é de sentido único, sendo cada vez mais afirmada a necessidade de o sis-
tema de ensino, nos seus diversos graus de formação, se adaptar às necessidades
de qualificações expressas pelos empregadores. Ou seja, na medida em que a oferta
de mão-de-obra é condicionada pela procura e que a procura exige cada vez mais
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determinadas qualificações, porventura novas qualificações em detrimento de
qualificações ultrapassadas, o sistema de ensino acaba por ser confrontado com es-
sas exigências, o que coloca alguns dilemas.

Por um lado, o ensino deve fornecer formação em áreas do conhecimento bá-
sicas (línguas, matemática, ciências exactas e ciências sociais e humanas, informáti-
ca), mas ao mesmo tempo deve preparar os futuros activos para o acesso a tecnolo-
gias actualizadas e à inovação de procedimentos técnicos e administrativos. Para
além de tudo isto, a escola deve preparar cidadãos capacitados para participar acti-
vamente na vida social, profissional e familiar, sendo essa a sua principal missão de
educação.

O sistema de ensino pode suprir lacunas de formação básica da população ac-
tiva — que são muitas, dado o baixo nível de qualificações escolares da população
portuguesa — através do ensino recorrente e da formação de activos no ensino su-
perior em cursos nocturnos, mas, só por si, não é capaz de corresponder a todas as
necessidades da economia. É por isso que, sobretudo desde a integração de Portu-
gal na União Europeia, se tem desenvolvido um sistema paralelo de actividades e
instituições especializadas principalmente na formação profissional.

Permanecendo a formação escolar como principal indicador das qualifica-
ções da população activa, na análise do mercado de trabalho há também que ter em
conta as qualificações obtidas directamente em empresas ou em cursos de forma-
ção profissional.

O recenseamento de 2001 fornece informações a partir das quais é possível ca-
racterizar as qualificações escolares da população activa portuguesa. No quadro 6.
25 dos resultados definitivos, é apresentada a distribuição da população activa, por
sexo, segundo cinco níveis de instrução atingidos: 1) sem nível de ensino, 2) ensino
básico, 3) ensino secundário complementar, 4) ensino médio e 5) ensino superior.

O nível 2 é divido em 3 subníveis: 1.º ciclo, 2.º ciclo e 3.º ciclo. O nível 5 em 4:
bacharelato, licenciatura, mestrado e doutoramento.

Quanto ao nível 1, ele inclui pessoas que não sabem ler nem escrever ou que
sabem ler e escrever sem qualquer grau de ensino, o que não permite identificar os
analfabetos.15

Apartir destas informações, poderão ser calculadas taxas globais de activida-
de segundo o nível de escolaridade dos activos.

Outro método interessante, mas de difícil aplicação em Portugal devido à
dificuldade de obtenção de dados suficientes, é o cálculo do stock de ensino ou de
educação. Este método foi proposto por Michel Debeauvais e Pierre Maes (1970) e
consiste em determinar a soma dos anos de estudo realizados pelo conjunto da
população ou pela população activa, utilizando-se, para esse efeito, taxas de
escolarização.
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Das taxas de escolarização deduzem-se os abandonos, o que permite proce-
der à distribuição por cada uma das gerações sobreviventes, num dado ano, de
1.000 indivíduos segundo o número de anos em que estiveram escolarizados. Esta
distribuição dá lugar ao cálculo da duração média de estudos por geração. Multi-
plica-se, em seguida, a duração média de estudos pelo efectivo sobrevivente de
cada geração e adicionam-se os resultados relativos a todas as gerações. Esta soma
dá, para cada ano civil, o valor do stock de ensino disponível na população total ou
na população activa.

Quanto à análise das qualificações extra-escolares, ela é dificultada pela
inexistência de estatísticas oficiais que abordem explicitamente esta questão.
A existência de alguns inquéritos sectoriais junto de empresas, assim como as esta-
tísticas elaboradas pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social a partir
dos quadros de pessoal entregues anualmente pelas empresas não se adequam ao
estudo dessas qualificações.

Assim, não existe nenhum “estudo global abrangendo todos os sectores
que permita avaliar o nível de qualificação da população activa em Portugal e
que podia ser um referencial em comparações internacionais” (Kovács e outros,
1998: 18).

Conclusões

A demografia do trabalho deve ser uma disciplina que, tal como outras disciplinas
especializadas, como a sociologia do trabalho e a economia do trabalho, deve parti-
cipar no esforço de elucidação da complexidade das relações de trabalho.

Porque o mercado de trabalho diz também respeito à oferta de força de traba-
lho disponível, a qual depende da composição e dos dinamismos de cada popula-
ção e das suas subpopulações, em particular da população activa, pode-se afirmar
que esta é também uma questão demográfica. Mas a perspectiva da demografia em
relação ao mercado de trabalho é diferente das perspectivas da economia e da socio-
logia. Na perspectiva da economia, é necessário seguir “o fio lógico da troca mercan-
til ” e “examinar as modelizações elementares micro-económicas e macro-económi-
cas do mercado de trabalho” (Gazier, 1992: 12). Quanto à sociologia, ela estuda “as
consequências das modalidades de acesso e de retirada do mercado de trabalho so-
bre os estatutos profissionais e sociais” (Maruani e Reynaud, 1993: 4).

A partilha entre ciências sociais relativamente aos fenómenos ligados ao
trabalho reserva para a demografia o estudo da população activa, através de
uma dupla perspectiva. Por um lado, cabe à demografia medir a participação
dos diferentes grupos etários na actividade e no emprego, utilizando, para esse
efeito, instrumentos idênticos àqueles que são utilizados na análise dos fenóme-
nos demográficos. Neste sentido, o principal objectivo da demografia do traba-
lho será a construção de tábuas de actividade e o cálculo de taxas de emprego e
de desemprego. Mas, porque a actividade e o emprego são condicionados por
factores demográficos e por factores sociais e económicos, à demografia do tra-
balho compete também reflectir e explicar os processos de entrada e saída de
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actividade, a feminização da força de trabalho disponível e empregada, a rela-
ção entre trabalho e migrações, a relação entre trabalho e vida familiar e com-
portamentos inerentes à conjugalidade, a relação entre trabalho, saúde e morta-
lidade, os efeitos do envelhecimento demográfico e das mudanças de estruturas
etárias, a relação entre vida activa e políticas sociais.

Este texto pretende ser um contributo para situar a demografia no universo
das ciências sociais que estudam o trabalho, apresentando, para esse efeito, a análi-
se de diferentes questões inerentes à dupla perspectiva da demografia do trabalho:
soluções metodológicas para medida dos fenómenos relativos à actividade e ao
emprego e reflexões sobre as condicionantes demográficas e sociais dos ciclos de
vida activa e inactiva.

Anexos

Quadro A.1 Tábua completa de actividade, população activa total, Portugal, 2001

Idade completa Inactivos Activos Idade completa Inactivos Activos
x Ix Ax x Ix Ax

14 1000 0 45 183 817
15 937 63 46 190 810
16 835 165 47 201 799
17 744 256 48 214 786
18 627 373 49 226 774
19 540 460 50 247 753
20 457 543 51 266 734
21 389 611 52 294 706
22 320 680 53 317 683
23 241 759 54 344 656
24 180 820 55 390 610
25 140 860 56 432 568
26 120 880 57 472 528
27 108 892 58 508 492
28 103 897 59 534 466
29 104 896 60 585 415
30 105 895 61 633 367
31 108 892 62 670 330
32 112 888 63 702 298
33 116 884 64 738 262
34 120 880 65 844 156
35 124 876 66 882 118
36 128 872 67 904 096
37 132 868 68 916 084
38 136 864 69 924 076
39 142 858 70 942 058
40 144 856 71 952 048
41 152 848 72 958 042
42 160 840 73 962 038
43 168 832 74 965 035
44 173 827 75 e + 982 018
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Quadro A.2 Tábua completa de actividade, sexo masculino, Portugal, 2001

Idade completa Inactivos Activos Idade completa Inactivos Activos
x Ix Ax x Ix Ax

14 1000 0 45 77 923
15 929 71 46 82 918
16 805 195 47 86 914
17 696 304 48 94 906
18 575 425 49 103 897
19 495 505 50 120 880
20 405 595 51 134 866
21 333 667 52 153 847
22 271 729 53 130 870
23 201 799 54 192 808
24 151 849 55 238 762
25 111 889 56 283 717
26 89 911 57 329 671
27 74 926 58 366 634
28 66 934 59 397 603
29 64 936 60 457 543
30 61 939 61 515 485
31 56 944 62 561 439
32 57 943 63 598 402
33 57 943 64 642 358
34 58 942 65 789 211
35 58 942 66 842 158
36 60 940 67 870 130
37 61 939 68 882 118
38 61 939 69 893 107
39 64 936 70 916 84
40 64 936 71 927 73
41 66 934 72 937 63
42 70 930 73 942 58
43 73 927 74 947 53
44 75 925 75 e + 972 28
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Quadro A.3 Tábua completa de actividade, sexo feminino, Portugal 2001

Idade completa Inactivos Activos Idade completa Inactivos Activos
x Ix Ax x Ix Ax

14 1000 0 45 283 717
15 946 54 46 293 707
16 866 134 47 308 692
17 794 206 48 326 674
18 680 320 49 344 656
19 588 412 50 367 633
20 510 490 51 392 608
21 448 552 52 425 575
22 369 631 53 471 529
23 281 719 54 481 519
24 209 791 55 525 475
25 169 831 56 563 437
26 151 849 57 600 400
27 143 857 58 635 365
28 141 859 59 655 345
29 144 856 60 697 303
30 150 850 61 736 264
31 161 839 62 766 234
32 166 834 63 791 209
33 173 827 64 821 179
34 180 820 65 891 109
35 189 811 66 916 84
36 194 806 67 932 68
37 200 800 68 944 56
38 208 792 69 949 51
39 217 783 70 962 38
40 221 779 71 971 29
41 236 764 72 974 26
42 246 754 73 977 23
43 260 740 74 979 21
44 267 733 75 e + 989 11
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Resumo/abstract/résumé/resumen

Demografia, actividade e emprego: contributos para uma demografia do trabalho

A complexidade das relações de trabalho induz que, para a sua compreensão, seja
necessária e útil a atenção da generalidade das ciências sociais e humanas. Mas, se
bem que a partilha das diferentes tarefas científicas seja a priori determinada pelo
objecto de cada campo científico, o estudo do trabalho deve implicar formas de co-
operação interdisciplinar. A ampliação do campo dos estudos demográficos, a que
se tem assistido durante as últimas décadas, devida principalmente à importância
crescente dos factores demográficos, tende a alargar-se também ao estudo dos fe-
nómenos ligados ao trabalho. Mas este processo encontra-se ainda no seu início.
Neste texto, procura-se delimitar o território da demografia do trabalho, com a
apresentação de métodos de medidas da actividade e do emprego, directamente
inspirados na análise demográfica, e uma reflexão sobre os principais temas que di-
zem respeito à vida das populações activas e respectivos contextos demográficos.

Palavras-chave demografia, trabalho, população activa, emprego, mercado de trabalho.

Demography, work activity and employment: contributions to a demography
of work

The complexity of labour relations is such that their comprehension requires and
benefits from the attention of the social and human sciences in general. But, even
though the division of the different scientific tasks is determined, a priori, by the
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object of each scientific field, the study of work should entail forms of interdiscipli-
nary cooperation. The expansion of the field of demographic studies that has been
witnessed in recent decades is mainly due to the growing importance of demo-
graphic factors. It tends also to extend to the study of phenomena connected with
work, though this process is still in its initial phase. This texts seeks to trace out the
territory of the demography of work, with a presentation of the methods used to
measure work activity and employment, methods directly inspired by demograp-
hic analysis, and a reflection on the main topics that concern the lives of working
populations, and their demographic contexts.

Key-words demography, work, working population, employment, labour market.

Démographie, activité et emploi: contributions pour une démographie
du travail

La complexité des relations de travail implique que, pour les comprendre, il soit
nécessaire et utile de faire appel à l’ensemble des sciences sociales et humaines.
Cependant, bien que le partage des différentes tâches scientifiques soit, a priori,
déterminé par l’objet de chaque champ scientifique, l’étude du travail doit impli-
quer des formes de coopération interdisciplinaire. L’élargissement du champ des
études démographiques auquel nous avons pu assister ces dernières décennies,
surtout sous l’effet de l’importance croissante des facteurs démographiques,
tend à s’élargir aussi à l’étude des phénomènes liés au travail. Mais ce processus
ne fait que commencer. Ce texte tente de délimiter le territoire de la démographie
du travail, en présentant des méthodes de mesures de l’activité et de l’emploi qui
s’inspirent directement de l’analyse démographique, ainsi qu’une réflexion sur
les principaux thèmes qui concernent la vie des populations actives et leurs con-
textes démographiques.

Mots-clés démographie, travail, population active, emploi, marché du travail.

Demografía, actividad y emplego: contribución para una demografia del
trabajo

La complejidad de las relaciones laborales conlleva a que, para su comprensión,
sea necesario y útil atender la generalidad de las ciencias sociales y humanas.
Aunque la coparticipación de diferentes tareas científicas sea a priori determina-
da por el objeto de cada campo científico, el estudio del trabajo debe implicar
formas de cooperación interdisciplinar. La ampliación del campo de los estudi-
os demográficos, a la que hemos asistido en las últimas décadas, debida princi-
palmente a la importancia creciente de los factores demográficos, tiende a alar-
garse también al estudio de los fenómenos ligados al trabajo, aunque este proce-
so se encuentra aún en su inicio. En este texto, se busca delimitar el territorio de
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la demografía del trabajo, con la presentación de métodos de medidas da activi-
dad y de empleo, directamente inspirados en el análisis demográfico y una re-
flexión sobre los principales temas que conciernen a la vida de las poblaciones
activas y respectivos contextos demográficos.

Palabras-clave demografía, trabajo, población activa, empleo, mercado de trabajo.
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